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Camara Municipal de Lishoa

Procedimento concursal comum para
Técnico Superior {Protegao Civil) através de

Contrato de Trabalho em Fungdes Publicas por Tempo Indeterminado
Atan.®1

Aos 28 dias do més de julho do ano de dois mil e vinte e dois, reuniu através da aplicagéo Microsoft Teams,
no &mbito do procedimento concursal comum para a celebragao de contrato de trabalho em fungdes
publicas por tempo indeterminado para categoria de Técnico Superior (Protegdo Civil) e destinado a
qualquer individuo, com ou sem vinculo de emprego pablico, o respetivo juri constituido pela Diretora do
Servigo Municipal de Protegdo Civit Ana Margarida Tamissa de Castro Martins Castelino, na qualidade
de Presidente, pelo Chefe da Diviséo de Operagdes e Apoio as Populagdes Carlos Manuel Mendes Lopes
Loureiro, na qualidade de 1.° Vogal Efetivo, e pelo Técnico Superior (Protegdo Civil) Rui Moreira
Gongalves, na qualidade de 2.° Vogal Efetivo, com a sequinte ordem de trabathos:

Ponto | - Definir o perfil de competéncias adequado ao exercicio da atividade;

Ponto Il - Fixar os métodos de sele¢do a utilizar, bem como os respetivos parametros de avaliaggo,
a sua ponderagao, a grelha classificativa de cada metodo e o sistema de valoragao final; -—-—------

Ponto Il - Estabelecer critérios de ordenago preferencial.

Nestes termos, o Juri deliberou, por unanimidade e por votagdo nominal, ¢ seguinte:

Ponto | - PERFIL DE COMPETENCIAS

Considerando a caracterizagéo dos postes de frabalho do mapa de pessoal do Municipio de Lishoa a que
se destina 0 presente procedimento concursal, deve ser aferido o seguinte perfil de competéncias nos
candidatos:

1. Orientagdo para o servigo plblico: em que se avalia a capacidade para integrar no exercicio da sua
atividade os valores éticos e deontoldgicos do servico plblico e do sector concreto em que se insere,

prestando um servigo de qualidade orientado para ¢ cidadéo.

2. Anélise da informag&o e sentido critico: em que se avalia a capacidade para identificar, interpretar e
avaliar diferentes fipos de dados e relacioné-los de forma logica e com sentido critico.

3. Iniciativa e autonomia: em que se avalia a capacidade de atuar de medo independente e proactivo no
seu dia-a-dia profissional, de tomar iniciativas face a problemas e empenhar-se em soluciona-los. -

4, Otimizacéo de recursos: em que se avalia a capacidade para utilizar os recursos e instrumentos de
trabalho de forma eficiente e de propor ou implementar medidas de otimizagdo e redugdo de custos de
~funcionamento.
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5. Trabalho de equipa e cooperagdo: em que se avalia a capacidade para se integrar em equipas de
trabalho de constituicdo variada e gerar sinergias através de participag&o ativa.

Ponto Il - METODOS DE SELEGAO A UTILIZAR, RESPETIVOS PARAMETROS DE AVALIAGAO, SUA
PONDERAGAO, GRELHA CLASSIFICATIVA DE CADA METODO E SISTEMA DE VALORAGAO FINAL

Com base no perfil de competéncias definide e considerando o artige 36.° da Lei Geral do Trabalho em
Fungdes Publicas, aprovada em Anexo & Lei n.® 35/2014, de 20 de junho, e no n.* 1 do artigo 5.° da Portaria
n.® 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portaria n.° 12-A/2021, de 11 de janeiro {adiante
designada por Portaria), que estabelecem os métodos de selegdo obrigatorios, consoante a situagéo
juridico-funcional do trabalhador, bem como o artige 6.° da Portaria que determina quais os métodos de

selecdo facultativos, atendendo as fungdes a exercer pelos candidatos a recrutar, o Jari, deliberou pela

aplicagdo dos sequintes métedos de selegdo:

a) Para os candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuicio, competéncia ou atividade
caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como para os candidatos em situagéo de
valorizagdo profissional que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuicdo,
competéncia ou atividade: Avaliagdo Curricular, Entrevista de Avaliagdo de Competéncias e

Entrevista Profissional de Selegdo.

b) Para os restantes candidatos: Prova de Conhecimentos, Avaliagdo Psicolégica e Entrevista
Profissional de Selegio,

Estes métodos de selecdo séo valorados através dos seguintes pardmetros de avaliagdo: -—-—--—----------—---

1. PROVA DE CONHECIMENTOS (PC), que visa avaliar cs conhecimentos académicos e ou profissionais
& a capacidade para aplicar 0s mesmos a situagbes concretas no exercicio de determinada fungao,
incluindo o adequado conhecimento da lingua portuguesa, comporta uma (nica fase, & de realizagéo
individual, incide sobre conteldos de natureza genérica e especifica diretamente relacionados com as

exigéncias da funcéo, reveste a natureza tedrica, assume a forma escrita, € efetuada em suporte de papel

e é constituida por questdes de escolha multipla.
1.1. A Prova de Conhecimentos incide sobre os seguintes temas, legislagéo e bibliografia: ----—--------—-

1.1.1. Temas:

a) Sistema de protecao civil;

b) Planeamento de emergéncia de protecéo civil;

¢) Gestdo da emergéncia; Gestao de riscos; Gestdo da ocorréncia ou das operagdes de emergéncia; -----—-
d) Matérias Perigosas,

e) Informac&o e sensibilizagdo pablica;

SISk



A

Camara Municipal de Lishoa

f) Comunicagdes;

g) Intervencéo psicossocial em situa¢tes de crise, emergéncia ou catastrofe;

h) Planeamento e condugéo de exercicios no &mbito da protegao civil;

i} Eventos de nivel municipal;

j) Principios gerais da atividade administrativa.

1.1.2. Legislag&o:
a) Lei n. 27/20086, de 3 de jutho - Lei de Bases da Protegéo Civil;
b) Decreto-Lei n° 45/2019 — Organica da Autoridade Nacional de Emergéncia e Protegdo Civil (ANEPC); --

c) Lei n.? 65/2007, de 12 de novembre - Define 0 enquadramento institucional e operacional da protegéo
civil no @mbito das autarquias locais, estabelece a organizagdo dos servicos municipais de protegéo civil
(SMPC) e define as competéncias do coordenador municipal de protegéo civil, em desenvolvimento da Lei
de Bases da Protegéo Civil;

d) Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro — Regime juridico das autarquias locais;

e} Despacho n.° 8499/2018, de 3 de setembro - Organica dos Servigos Municipais, aprovada pela
Deliberagio n.® 305/AML/2018, publicada no Didrio da Reptiblica n.° 169/2018, Série H| de 03-09-2018; -
f) Decreto-Lei n.° 134/2006, de 25 de jutho — Institui o Sistema Integrado de Operagtes de Protecéo e
Socarro (SIOPS);
0) Despacho n.° 3317-A/2018, de 3 de abril - Reviséo do Sistema de Gestéo de Operages (SGQ); —-----
h) Resolugéo n.° 30/2015, de 7 de maio - Diretiva relativa aos Critérios e Normas Técnicas para a

Elaboracéo e Operacionalizagdo de Planos de Emergéncia de Protegéo Civil;
i) Declaragéo (extrato) n.° 97/2007, de 16 de maio - Diretiva Operacional Nacional n.® 1/ANPC/2007,
"Estado de alerta para as organizagdes integrantes do Sistema Integrado de OperagBes de Protegdo e
Socorro (SIOPS)";
J) Resolugéo do Conselho de Ministros n.® 112/2021, de 11 de agosto - Estratégia Nacional para uma

Proteg&o Civil Preventiva 2030;

k) Decreto-Lei n.° 2/2019, de 11 de janeiro — Sistema Nacional de Monitorizag&c e Comunicag&o de Risco,
de Alerta Especial e de Aviso & Populagao;

) Lei n.% 53/2008, de 29 de agosto — Lei de Seguranga Intema;

m) Despacho n.° 8329-A/2022, de 7 de julho — Declaragéo da situagdo de alerta;

n) Despacho n.® 8513-A/2022, de 11 de julho — Declarag&o da situagdo de contingéngia;---—-----rrmmmrmne-

o) Despacho n.° 8763-A/2022, de 18 de julho - Declaragéo da situagic de alerta;
p) Declaragéo de Retificagdo n.° 22-A/2016 - Republicagdo da Resolugéo do Conselho de Ministros n.°
51/2016, de 20 de setembro, que aprovou os Planos de Gestéo dos Riscos de Inundagbes; -——-----mm----—
q) Decreto-Lei n.° 115/2010, 22 de outubro - Estabelece um quadro para a avaliagéo e gestéo dos riscos
de inundages, com o objetivo de reduzir as suas consequéncias prejudiciais, e transpbe a Diretiva n.°
2007/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro;
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r) Diretiva 2007/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, relativa &
avaliagao e gest&o dos riscos de inundagbes;

s) Decreto-Lei n.° 178/20086, de 5 de setembro — Aprova o regime geral da gest&o de residuos; -—-------—-----
f} Decisdo da Comisséo de 18 de dezembro de 2014 que altera a Decisdo 2000/532/CE relativa a lista de
residuos em conformidade com a Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Consetho; —-~---——---
u} Portaria n.* 145/2017, de 26 de abril - Define as regras aplicaveis ao transporte rodoviario, ferroviario,
fluvial, maritimo e aéreo de residuos em territério nacional e cria as guias eletronicas de acompanhamento
de residuos {e-GAR), a emitir no Sistema Integrado de Registo Eletronico de Residuos (SIRER); ----—-----
v) Decreto-Lei n.° 4/2015, de 7 de janeiro - Cédigo do Procedimento Administrativo.
1.1.3. Bibliografia:

a) Diretiva Operacional Nacional n.° 3 — NRBQ - Dispositivo Integrado de Operagdes Nuclear, Radiologico,

Biologico e Quimico:
hitp:/fwww.prociv.pt/bk/PROTECAOCIVIL/LEGISLACAONORMATIVOS/OUTROSNORMATIVOSDIRETIV
AS/Documents/DON_N3_NRBQ-ANPC-2010.pdf ;

b} Diretiva Operacional Nacional n.° 4 - DIRACAERO - Dispositivo Integrado de Resposta a Acidentes com

Aeronaves:
http://www.prociv.pt/bk/PROTECAOCIVIL/LEGISLACAONORMATIVOS/OQUTROSNORMATIVOSDIRETIV
AS/Documents/DON%204_DIRACAERO_2021.pdf;
¢) Cadernos Técnicos PROCIV:
hitp:/fwww.prociv.pt/pt-pt/EDICOES/CADERNOSTECNICOS/Paginas/default. aspxi#l#collapse-Q ; -----—--
d) Caderno Técnico Prociv - 28 - Guia de referéncia para planeamento de evacuagéo em caso de tsunami:
http:/fwww.prociv.pt/bk/EDICOES/CADERNOSTECNICOS/Documents/CT_28_Guia%20de%20Refer%C3
%AANcia%20para%20Planeamento%20de%20Evacua%%C3%A7 %C3%A30%20em%20cas0%20de%20T
sunami.pdf ;

e) Caderno Técnico Prociv — 27 — Guia de orientagao para a constituigao de plataformas locais para a
reducao do risco de catastrofes:
http:/fwww.prociv.pt/bk/EDICOES/CADERNOSTECNICOS/Documents/CT_27_Guia_Plataformas_Locais_
RRC.pdf;
f) Caderno Técnico Prociv — 22 — Guia para o planeamento e condugzo de exercicios no dmbito da proteéo
civil: hitp://www.prociv.pt/bk/Documents/CTP22_Web_REVISTO.pdf ;

g) Caderno Tecnico Prociv — 19 — Manual de apoio a elaboragdo de planos de coordenagio para eventos

de nivel municipal: http://www.prociv.pt/bk/Documents/CTP19_www.pdf ;
h} Caderno Técnico Prociv — 9 - Guia para a caracterizagdo de risco no &mbito da elaboragéo de planos
de emergéncia de protecao civil: http://www.prociv.pt/bk/Documents/CTP9_www.pdf ;

i) Cademno Técnico Prociv — 3 -~ Manual de apoio a elaboragfc e operacionalizagdo de planos de
emergéncia de protecéo civil:
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http:/fwww.prociv.pt/bk/EDICOES/CADERNOSTECNICOS/Documents/CT_3_Manual_Planos-
Emergencia-PC_2Edicao-DEZ2017 _final.pdf ;
j) Orientag&o Técnica — Instalagao e funcionamento de Necrotérios Provisorios (NecPro):
http.//www.prociv.pt/bk/EDICOES/OUTRASEDICOES/Lists/LISTACOMPLETA/Attachments/26/ORIENTA
CAO-TECNICA-NECPROS_2020.pdi ;
k) Guia metodolégico para a produgo de cartografia de risco e para a criagéo de Sistemas de Informagao

Geografica (SIG) de Base Municipal: http:/fiwww.prociv.pt/bk/Documents/guia_metodologico_SIG pdf ; ----
) Avaliagdc Nacional de Risco:
hitp://www.prociv.pt/bk/RISCOSPREV/AVALIACAONACIONALRISCOQ/Publishingimages/Paginas/default/
ANR2019-vers%C3%A3ofinal.pdf ;

m) Carmen Diego Gongalves - “Desastres naturais”. Algumas consideragbes: vulnerabilidade, risco e

resiliéncia: https:/fwww.uc.pt/fluc/nicifiiscos/Documentacao/Territorium/T19_artg/T19_Artigo_01.pdf ; --—
n) Gestéo do risco de inundagao:
hitp./iwww.prociv.pt/bk/RISCOSPREV/REDRISCOCATASTROFE/Documents/GEST%C3%830%20D0%
20RISCO%20DE%20INUNDA%C3%87%C3%830.pdf ;
o) Sistema Nacional de Informagéo de Recursos Hidricos (SNIRH): https://snirh.apambiente.pt/ ;-—--—-—-—

p) Agéncia Portuguesa do Ambiente - Perguntas Frequentes Residuos de Construgdo e Demolicio com
Amianto (RCDA) setembro de 2021:
https /fapambiente.pt/sites/default/files/_Residuos/FluxosEspecificosResiduos/RCD/FAQ_RCDA_v2_23_0
9_2021.pdf;

g) Cidades Resilientes em Portugal - 2015: hitp:/Aww.pnrre.ptiwp-
content/uploads/2015/10/Cidades_Resilientes_em_Portugal_2015_PNRRC.pdf ;
1) Sistema de gestdo de Operacdes: https:/fhvcondeixa. ptiwp-

content/uploads/2014/11/sgo_apresentacao_nop_1401.pdf ;

s) Reviséo do Sistema de gestfo de Operagdes — SGO (CDT Antonio Ribeiro): http://prociv.ulp.ptwp-
content/uploads/sites/143/2018/05/PROCIV2018_Painel3_Oradori-ANPC_Ant%C3%B3nio-Ribeiro.pdf ; --
t) Gestao da Emergéncia (Mario J. Macedo): https://proteger.pt/2014/wp-
content/uploads/2016/11/II_1_7_MarioMacedo.pdf ;

u) Comunicagdes (Carlos Ferreira de Castro):
https:/fwww.enb.pt/admin/docs/repositorio/Comunica%C3%A7%C3%B5es.pdf ;
v) Risco, perigo e crise. Trilogia de base na definigdo de um modelo conceptual-operacional (Luciano

Lourengo}: hitps:/www.uc.pt/fluc/nicifPublicacoes/livros/dialogos/Artg06. pdf ;
w)Os Riscos Naturais na Legislagdo Poriuguesa (Fernando Rebelo): https:/idigitalis-
dsp.uc.pt/jspuifbitstream/10316.2/40069/3/0s%20riscos %20naturais%20na%20legislacan%20portuguesa
pdf;
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x) Plano Municipal de Emergéncia de Protegdo Civil de Lisboa (Apoio psicossocial 4 populagéo):
hitps:/iwww.lisboa.ptffileadmin/cidade_temas/seguranca/documentos/BM_1290_5Suplemento_proposta_
330 2018.pf : ‘

y) Primeiros Socorros Psicoldgicos: Intervengdo psicoldgica na catastrofe (Maria Jodo Beja, Alda Portugal,

Joana Camara, Claudia Berenguer, Ana Rebolo, Carlota Crawford e Dinis Gongalves):
https:/icore.ac.uk/download/pdfi222813094. pdf ;
z) Intervencdes psicossociais em crise, emergéncia e catastrofe (Marina Alexandra Diogo Carvalho e Maria

Margarida Gaspar de Matos): hitp://pepsic.bvsalud.org/pdffrbtc/ivi 2n2/v12n2a08.pdf .

1.2. Para efeitos de realizagéo da Prova de Conhecimentos esclarece-se o seguinte:

1.2.1. Durante a realizagéo da Prova de Conhecimentos apenas pode ser consultada a legislag@o acima
indicada (desde que ndo anotada nem comentada), contudo, ndc é permitido o uso de dispositivos
eletrénicos (telemével, tablet, computador, etc.) durante a sua realizagéo.

1.2.2. A atualizagdio da legislagio é da responsabiiidade dos candidatos, sendo sobre a legislagédo

atualizada que versa a prova de conhecimenios.

1.2.3. A legislag&o mencionada encontra-se disponivel no sife do Diario da Republica em https:/fdre.pt/ , &
excegao das alineas r) e t) do ponto 1.1.2., clja legislagdo se encontra disponivel no site da EUR-Lex em

https:/leur-lex.europa.eu/ .

1.3. Na classificagdo da Prova de Conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se
a valoragao até as centésimas.

1.4. Durag8o da Prova de Conhecimento: 90 minutos.

2. AVALIAGAQ PSICOLOGICA (AP), que visa avaliar aptiddes, caracteristicas de personalidade e ou

competéncias comportamentais dos candidatos, tendo como referéncia o perfil de competéncias supra

definido no Ponto |., podendo comportar uma ou mais fases.

2.1. A avaliaggo psicoldgica € valorada, em cada fase intermédia do método, através das mengdes
classificativas de Apto e Nao Apto e, na (ltima fase do métode, para os candidatos que o tenham
completado, ou quando o método seja realizade numa (nica fase, através dos niveis classificativos de
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, os quais correspondem, respetivamente, as

ciassificacdes de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

3. AVALIAGAO CURRICULAR (AC), que visa analisar a qualificagéo dos candidatos, sendo considerados
e ponderados, com base na analise do respetivo curriculum vitae, 0s sequintes elementos que se entendem

de maior relevancia tendo em conta 0 posto de trabalho a ocupar:
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3.1. Habilitaggo Académica (HA), valorada, numa escala de 0 a 20 valores, da seguinte forma; ------------

3.1.1. Ponderacéo da média final da licenciatura.

3.1.1.1. Pela detencéic de mestrado em area diretamente relacionada com Protegao Civil, acresce 2 valores,

até a0 maximo de 20 valores.

3.1.2. Para efeitos de classificagdo da Habilitaggo Académica, esclarece-se o seguinte:

a} S0 é considerada a habilitag&o académica devidamente comprovada por documento idoneo e concluida

até ao termo do prazo de apresentagio de candidaturas,

b) Caso o candidato deterha mais de uma licenciafura, é considerada a licenciatura pertinente para o
ingresso na categoria de Técnico Superior {Protegdo Civil);

¢) Caso o candidato a 31/12/2008 se encontrasse integrado na carreira Técnica e fenha transitado, a
01/01/2009, para a carreira de Técnico Supetior, na qual se manteve integrado, néo lhe pode ser exigida a
titularidade de licenciatura, pelo que, para efeitos do ponto 3.1.1. € ponderada a média final do curso
superior que néo confira o grau de licenciatura, atento o previsto no artigo 115.° da Lei n.® 12-A/2008, de
27 de fevereiro;

d) Caso o candidato seja detentor de mais de uma licenciatura considerada pertinente para o ingresso na
categoria de Técnico Superior (Protecéo Civil), efou de um curso superior que n&o confira o grau de

licenciatura nos casos da alinea anterior, € ponderada a média final da habilitag&o literaria mais elevada. -

3.2. Formagéo Profissional (FP), em que s&o0 consideradas as areas de formagéo e aperfeigoamento
profissional relacionadas com as exigéncias e as competéncias necessérias ao exercicio da fungéo a
desempenhar, numa escala de 0 a 20 valores.

3.2.1. Assim, partindo de uma base de 4 valores a atribuir a todos cs candidatos, com ou sem formagéo
profissional ou com formagéo profissional que ndo esteja documentada, sdo ainda consideradas as

seguintes situagdes:

3.2.1.1. Pés-graduacéo ou parte letiva de mestrado, se esta for equivalente a uma pos-graduacéo, desde

que sejam em materia diretamente relacionada com a fung&o, do sequinte modo:

- Até 150 horas = 3 valores

- De 151 horas até 250 horas = 4 valores

- Superior a 250 horas = 5 valores

3.2.1.2. Pés-graduagéo ou parte letiva de mestrado, se esta for equivalente a uma pos-graduagao, desde

que sejam em matéria indirstamente relacionada com a fungéo, do seguinte modo:

- Até 150 horas = 1,5 valores

- De 157 horas até 250 horas = 2 valores
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- Superior a 250 horas = 3 valores

3.2.1.3. Formagao Profissional diretamente relacionada com o desempenho da fungéo, concluida nos 5
anos anteriores a publicacdo do aviso de abertura em Didrio da Republica, adquirida através de agbes de
formagdo, cursos de especializagéo, seminrios, coldquios, congressos, simpésios, entre outros, do
seguinte modo:

- Até 100 horas = 0,5 valores

- De 101 horas até 150 horas = 1 valor:

- De 151 até 200 horas = 1,5 valores

- De 201 até 250 horas = 2 valores

- De 251 horas até 300 horas = 2,5 valores

- De 301 horas até 350 horas = 3 valores

- De 351 horas até 400 horas = 3,5 valores

- De 401 horas até 450 horas = 4 valores

- De 451 horas até 500 horas = 4,5 valores

- Superior a 500 horas = 5 valores

3.2.1.4. Formagao Profissional indiretamente relacionada com 0 desempenho da fung&o, concluida nos 5
anos anteriores a publicagdo do aviso de abertura em Didrio da Reptiblica, adquirida através de agbes de

formagéo, cursos de especializagdo, seminarios, coloquios, congressos, simpdsios, enfre outros, do

seguinte modo:

- Até 100 horas = 0,3 valores

- De 101 horas até 150 horas = 0,6 valores

- De 151 até 200 horas = 0,9 valores

- De 201 até 250 horas = 1,2 valores

- De 251 horas até 300 horas = 1,5 valores

- De 301 horas até 350 horas = 1,8 valores

- De 351 horas até 400 horas = 2,1 valores

- De 401 horas até 450 horas = 2,4 valores

- De 451 horas até 500 horas = 2,7 valores

- Superior a 500 horas = 3 valores
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3.2.1.5. Para efeitos de classificagdo da Formagdo Profissional, a que se referem os pontos 3.2.1.1,,
3.21.2,,3.21.3. € 3.2.1.4,, esclarece-se 0 sequinte:

a) Apenas é considerada a formagdo profissional devidamente comprovada por documento idoneo e

concluida até ao termo do prazo de apresentagéo de candidaturas;

b) O Juri procede a soma da totalidade das horas frequentadas, atribuindo-lhe a pontuagéo que lhe

corresponde nas referidas grelhas;

¢} Nos certificados em que apenas seja discriminada a duragéo em dias, é atribuido um total de 6 horas
por cada dia de formagdo, de modo a ser possivel converter em horas a respetiva duragio e,

consequentemente, aplicar as referidas grethas de valoragéo;

d) Nos certificados em que nao seja indicada a durag&o, em horas ou dias, é atribuido um total de 6 horas,

de modo a ser possivel converter em horas a respetiva duragéo;

e) No caso de, no documento comprovativo de concluséo da formagéo profissional, existir discrepancia

entre ¢ nimero total de horas de formagdo e o nimero de horas efetivamente assistidas, é este ultimo o

contabilizado.

3.3. Experiéncia Profissional {EP}), em que & considerado 0 desempenho efetivo de fungdes com
incidéncia sobre a execucdo de atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das
mesmas, sendo contabilizado o tempo de experiéncia defido pele candidato no exercicio de fungdes
inerentes & categoria de Técnico Superior, desde que respeitantes a atividade de Protegéo Civil, numa

escala de 0 a 20 valores, do seguinte modo:

3.3.1. Partindo da seguinte base, consoante o tempo de experiéncia profissional:
3.3.1.1. Até um ano completo de experiéncia profissional em servigos da Administragéo Plblica = 8 valores

3.3.1.2. Supericr a um anc até trés anos completos de experigncia profissional em servicos da

Administrago Piblica = 12 valores

3.3.2. Por cada ano completo a mais de experiéncia profissional em servigos da Administragdo Publica,
acresce = 1 valor

3.3.3. Para efeitos de classificacio da Experiéncia Profissional, esclarece-se 0 seguintg; -—----r-nr-—--—---

a) Apenas é considerada a experiéncia profissional devidamente comprovada por declaragio(fes) da(s)
respetiva(s) entidade(s) empregadora(s) pablicas) e que refira{m) expressamente o periodo de duragio

da mesma e contenha{m) a discriminagéo das funciies efetivamente exercidas;

b} Neste critério de apreciagdo apenas é considerado o desempenho de fungbes ao abrigo de vinculo de
natureza plblica;

c) No entanto, o desempenho de fun¢des ao abrigo de vinculo de natureza privada também € considerado
guando, nos termos legais, seja contado como tempo de servigo prestado na categoria de origem; -----—---
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d) A pontuacao prevista nas grelhas dos pontos 3.3.1.1. e 3.3.1.2. é de atribui¢fo alternativa consoante o

candidato detenha experiéncia profissional apenas até um ano compleio ou detenha experiéncia

profissional superior a um ano até trés anos completos;

e) Caso o candidato relina os requisitos descritos nas grelhas dos pontos 3.3.2., a pontuagéo af prevista
acresce a atribuida pela aplicacdo da gretha do ponto 3.3.1.

g) Caso o candidato detenha, no mesmo periodo de tempo, experiéncia profissional em diversos serviges

da Administrag&o Publica, o Jari apenas considera a experiéncia profissional que possibilite a atribuicéo de

uma maior classificagéo.

3.4, Avaliacao do Desempenho (AD) relativa ao Gitimo periodo de avaliagéo, em que o candidato cumpriu
ou executou atribuicdo, competéncia ou atividade idénticas as do posto de frabalho a ocupar, multiplicando-

se por 4, de forma a ser expressa numa escala de 0 a 20 valores.

3.4.1. Para efeitos de classificagdo da Avaliagdo do Desempenho, esclarece-se que apenas & considerada
a avaliagéo do desempenho devidamente comprovada por documento idéneo e que refira expressamente

a avaliago final, mediante a respetiva meng¢&o quantitativa.

3.4.2. Caso o candidato nédo possua, por razdes que ndo the sejam imputaveis, avaliaggo do desempenho
relativa ao periodo a considerar, o Jari deve prever, face ao disposto na alinea ¢) do n.® 2 do artigo 8.° da
Portaria, um valor positivo a considerar na férmula classificativa, pelo que atribui 2,5 valores, atendendo a0
fixado no sistema integrade de gestdo e avaliagdo do desempenho na Administragdo Pdblica para o
desempenho adequado, previsto na alinea b) do n.® 4 do artigo 50.° da Lei n.® 66-B/2007, de 28 de
dezembro, na sua redagdo atual, e aplicada aos servigos da administragdo autarquica com as adaptacdes
constantes do Decreto Regulamentar n.° 18/2009, de 4 de setembro.

3.5. A classificagfo da Avaliagdo Curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoragéo
até s centésimas, sendo a valorago obtida através da média aritmética ponderada das classificagfes dos

elementos a avaliar, de acordo com a seguinte férmula;

AC=02HA+01FP+0,6 EP+0,1 AD

Em que:

AC= Avaliagéb Curricular

HA = Habilitagao Académica

FP = Formagao Profissional

EP = Experiéncia Profissional

AD = Avaliacéo do Desempenho

T
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4. ENTREVISTA DE AVALIAGAO DE COMPETENCIAS (EAC), que visa obter informagdes sobre
comportamentos profissionais diretamente relacionados com as competéncias consideradas essenciais

para 0 exercicio da fungéo em aprego.

4.1, A Entrevista de Avaliacio de Competéncias, composta por um conjunto de questdes diretamente
relacionadas com o perfil de competéncias supra definido no Ponto 1., & avaliada segundo os niveis
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem,

respetivamente, as classificagdes de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, e pretende aferir a presenga ou auséncia

das competéncias descritas no respetivo perfil,

4.2, Cada uma das competéncias é avaliada da seguinte forma:

- Detém um nivel elevado da competéncia = 20 valores

- Detém um nivel bom da competéncia = 16 valores

- Detém um nivel suficiente da competéncia = 12 valores

- Detém um nivel reduzide da competéncia = 8 valores

- Detém um nivel insuficiente da competéncia = 4 valores

4.3. A classificagéo final da Entrevista de Avaliagdo de Competéncias resulta da media aritmética simples
das classificages obtidas nos pardmetros de avaliagdo, sendo o seu resultado convertido nos seguintes
niveis classificativos;

- lgual ou superior a 18 valores = nivel Elevado;

- Igual ou superior a 14 valores e inferior a 18 valores = nivel Bom;

- Igual ou superior a 9,5 valores e inferior a 14 valores = nivel Suficiente;

- lgual ou superior a 6 valores e inferior a 9,5 valores = nivel Reduzido;

- Inferior a 6 valores = nivel Insuficiente.

4.3.1. Os niveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente correspondem,
respetivamente, as classificagdes de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, para efeitos de classificacéo final da

Enfrevista de Avaliagdo de Competéncias.

4.4. Duragdo aproximada da Entrevista de Avaliaggo de Competéncias: 1 hora e 30 minutos, ===

5. ENTREVISTA PROFISSIONAL DE SELECGAQ (EPS), que visa avaliar a experiéncia profissional e
aspetos comportamentais evidenciados durante a interagéo estabelecida entre o Jiri e o candidato,
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicagao e de relacionamento interpessoal,

1"
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5.1. A Entrevista Profissional de Selegfo é avaliada segundo os niveis classificafivos de Elevado, Bom,
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificagbes de 20, 16,
12, 8 e 4 valores.

5.2, A entrevista Profissional de Seleg@o pretende avaliar os seguintes parametros:

5.2.1. Interesse e motivacéo profissional:

Avaliagdo das principais razbes profissionais e/ou pessoais da candidatura, procurando aferir as
aspirages, empenho e interesse pelas funges dos lugares a prover através de premissas, tais come:
vocagdo profissional; desempenho de fungdo adequada & sua preparagdo académica; formativa e
profissional; experiéncia diferente; melhoria salarial; proximidade familiar; descontentamento profissicnal;

e conhecimento em geral sobre as Autarquias Locais e 0 Municipio de Lisboa, em particular. --—---——--—----

Valoragdo

4 valores — Nao revelou qualquer interesse e motivagéo profissional para o desempenho da fungéo —--—--
8 valores — Revelou pouco interesse e motivagéo profissional para o desempenho da fungdo—--—--—----——-
12 valores - Revelou razoavel interesse e motivagdo profissional para o desempenho da fungao -----------
16 valores — Revelou um bom interesse e motivagdo profissional para ¢ desempenho da fung¢do ---—----—-
20 valores — Revelou muito interesse e motivag&o prefissional para o desempenho da fungéo -------------~ ‘

5.2.2 Capacidade de expresséao e comunicagao;

Aferiglo da clareza e fluéncia do discurse, atendende & I6gica de raciocinio e a linguagem nao-verbal

(postura corporal, expressdo oral e adeguagdo do contacto interpessoal).

Valoragao

4 valores — N&o demonstrou qualquer capacidade de expressédo e comunicagéo

8 valores — Demonstrou dificuldade de expressao e comunicagéo

12 valores — Demonstrou razoével facilidade de expresséo e comunicagéo

16 valores — Demonstrou boa facilidade de expresséo e comunicagao

20 valores — Demonstrou muito boa facilidade de expressao e comunicagéo

5.2.3. Aptidao e conhecimentos profissionais para o desempenho da fungdo:

Apreciagao da capacidade de adaptagéo as tarefas e responsabilidades inerentes a fungéo dos lugares a
prover, atendendo & experiéncia e conhecimentos proﬁssionais do candidato no &mbito da atividade a que
se destina este procedimento, bem como da capacidade para desenvolver de modo auténomo as respetivas
tarefas e para organizar o trabalho em fungdo dos prazos estabelecidos e das exigéncias de qualidade. -—

Valoragéo

=S
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4 valores — Nao manifestou aptiddo e conhecimentos profissionais para o desempenho da fungéo —-——--

8 valores — Manifestou insuficiente aptiddo e conhecimentos profissionais para o desempenho da fung&o--
12 valores — Manifestou aptiddo e conhecimentos profissionais razoaveis para o desempenho da fungo --
16 valores — Manifestou aptiddo e conhecimentos profissionais bons para o desempenho da funggo —-—-—-
20 valores — Manifestou aptid@o e conhecimentos profissionais muito bons para o desempenho da fungéo

5.2.4. Integracio Sociclaboral:

Apreciagdo da capacidade para conhecer e respeitar regras de relacionamento com os restantes
trabalhadores e superiores hierarquicos, desenvolver um bom relacionamento interpessoal e trabalhar em

grupo/equipa.

Valoragdo

4 valores — N&o manifestou capacidade de integragéo socio-laboral

8 valores — Manifestou pouca capacidade de integragao sécio-laboral

12 valores — Manifestou razoével capacidade de integragéo socio-laboral

16 valores — Manifestou boa capacidade de integragéo sécio-laboral

20 valores — Manifestou muito boa capacidade de integragéio sécio-laboral

5.3. A classificagdo da Entrevista Profissional de Selegéio resulta da média aritmética simples das
classificagbes dos pardmetros de avaliagdo, sendo o seu resultado convertido nos seguintes niveis
classificativos:

Igual ou superior a 18 valores = nivel Elevado;

Igual ou superior a 14 valores e inferior a 18 valores = nivel Bom;

lgual ou superior a 9,5 valores e inferior a 14 valores = nivel Suficiente;

Igual ou superior a 6 valores e inferior a 9,5 valores = nivel Reduzide;

Inferior a 6 valores = nivel Insuficiente.

5.3.1. Os niveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente correspondem,

respetivamente, as classificagdes de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, para efeitos de classificagdo final, -----—---—

5.4. Duragao aproximada da Entrevista Profissional de Sele¢ao: 30 minutos.

6. ORDENAGAO FINAL (OF)

6.1. Cada um dos métodos de selegédo, bem como cada uma das fases que comportem, € eliminatorio, pela

ordem constante da presente ata, considerando-se excluido do procedimento o candidato que néo
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comparega a realizagao de um método de sele¢@o ou que obtenha uma valoragéo inferior a 9,5 valores
num dos métodos ou fases, néo the sendo aplicado o método de selegéo ou fase seguintes, —----wmwm---er

6.2. A ordenagao final resulta da férmula abaixo indicada e sera expressa na escala de 0 a 20 valores,

resultando da média aritmética ponderada dos resultados obtidos nos métodos de selegéo aplicados: -—--

OF = 0,45 MSOA + 0,25 MSOB + 0,30 EPS

Em que,

OF = Ordenagéo Final

MSOA = Primeiro Método de Selegéo Obrigatorio, que consiste em Avaliago Curricular para os candidatos
que estejam a cumprir ou a executar a atribuigdo, competéncia ou atividade, caraterizadoras do posto de
trabalho em causa, bem como para os candidatos em situagiio de valorizago profissional que,
imediatamente antes, tenham desempenhado aquela afribuigéo, competéncia ou atividade (e que néo
tenham declarado afastar a aplicagdo da Avaliagéo Curricular no formulario tipo de candidatura), e consiste

em Prova de Conhecimentos para os restantes candidatos.

MSOB = Segundo Método de Selegdo Obrigatorio, que consiste em Entrevista de Avaliagio de
Competéncias para os candidatos que estejam a cumptir ou executar a atribuicdo, competéncia ou
atividade caraterizadora do posto de trabalho em causa, bem como para os candidatos em situagéo de
valorizag&o profissional que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuigéo, competéncia
ou atividade (e que n&o tenham declarado afastar a aplicagdo da Entrevista de Avaliagéo de Competéncias
no formulario tipo de candidatura), e consiste em Avaliagéo Psicologica para os restantes candidatos. ----—

EPS = Entrevista profissional de selegéo

Ponto Ill - CRITERIOS DE ORDENAGAO PREFERENCIAL:

Subsistindo 0 empate em caso de igualdade de valoragdo na ordenagéo final apés a aplicagéo dos critérios
de ordenacdo preferencial referidos no n.? 1 e na alinea a) do n.° 2 do artigo 27.° da Portaria, aplica-se os

seguintes critérios de preferéncia na ordenagao, preferindo-se, naquele caso:

1%~ Os candidatos com mais elevada classificacdo na Entrevista Profissional de Seleggo; ----------—--

2°-  Os candidatos com mais tempo de experiéncia profissional detido no desempenho de fungées de
Tecnico Superior (Protegéo Civil) em servios da Administraggo Pablica, quer ao abrigo de vinculo
de natureza pUblica, quer ao abrigo de vinculo de natureza privada, até ac termo do prazo fixado

para a apresentagdo das candidaturas, devidamente comprovado por documento idoneo; =--—------

3%~ Os candidatos detentores de um vinculo de emprego plblico por tempo indeterminado e que,
cumulativamente, estejam integrados na carreira de Técnico Superior e se encontrem a executar
a atividade de Prote¢&o Civil, até ao termo do prazo fixado para a apresentaggo das candidaturas;
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6°-

7°-

8°-

9°-

10°-

Camara Municipal de Lisboa
Os candidatos com mais elevada média final da habilitagéo académica, pertinente para ¢ ingresso
na categoria de Técnico Superior (Protegdo Civil), sem prejuizo do disposto na alinea ¢) do ponto
3.1.2,

Os candidatos com mais elevada classificagdic no segunde método de selegdo obrigatorio

(Avaliagao Psicoldgica ou Entrevista de Avaliagdo de Competéncias);

Os candidatos com mais elevada classificagdo no pardmetro de avaliagBio da Entrevista
Profissional de Selecdo “Aptiddo e Conhecimentos Profissionais para o Desempenho da Fung&o”;

Os candidatos com mais elevada classificagdo no pardmetro de avaliagdo da Entrevista

Profissionai Sele¢éo “Interesse e motivagéo profissional”;

Os candidatos com mais elevada classificagdo nc pardmetro de avaliagdo da Entrevista
Profissional Selecéo “Integragdio Sociolaboral”,

Os candidatos com mais elevada classificacdo no pardmetro de avaliagdo da Entrevista

Profissional Selecéo “Capacidade de expressédo e comunicagéo”;

Os candidatos detentores de um vinculo de emprego publico por tempo indeterminado,
independentemente da respetiva carreira e atividade a exercer, até ao termo do prazo fixado para
apresentacao das candidaturas.

Nada mais havendo a tratar, 0 Juri deu por encerrada a reunigo, de cujo conteldo se lavrou a presente ata

que, depois de lida e achada conforme, foi assinada e rubricada pelos membros do Jari.---------——--<------—

e

Ana Margarida Tamissa de Castro

A Presidente 0 2.° Vogal Efetivo

ﬂm' Hovian @mgaznﬁ

Rui Moreira Gongalves
Martins Casteling
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